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COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA
PROJETO DE LEI No 257/2011
RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Prefeito Municipal, introduz alterações na Lei no 9.003, de 19 de dezembro de 2002, que modificou a Lei no 5.684, de 7 de janeiro de 1994, a qual inseriu mudanças na Lei no 2.516, de 26 de dezembro de 1974, que criou o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná- FUNREBOM.
De acordo com o projeto, passa o Art. 2o da Lei no 5.684, de 7 de janeiro de 1994, já alterado pela Lei no 9.003, de 19 de dezembro de 2002, a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 2o O FUNREBOM será administrado por um Conselho Diretor do qual farão parte:

I- Secretário Municipal de Defesa Social, seu presidente nato;

II- Oficial Comandante do Terceiro Grupamento de Bombeiros no Município, como vice-presidente nato;

III- um membro representante do Poder Legislativo Municipal;

IV- Secretário Municipal de Fazenda, e

V - Procurador-Geral do Município.”
O Executivo, em sua justificativa, argumenta que: “O dispositivo a ser alterado trata especificamente da administração do Conselho Diretor do FUNREBOM. (Art. 2o da Lei no. 5.684/94, alterado pela Lei no 9.003/2002). A pretendida modificação deve-se ao fato de que a Lei no. 10.774, de 30 de setembro de 2009, que criou a Secretaria de Defesa Social delegou ao Secretário Municipal da Defesa Social, através do art. 1o do inciso XXIII, a gerência dos convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros, na cidade de Londrina, e com os demais organismos da área de segurança pública. Exposto isto, é necessário, portanto, proceder-se a competente alteração.”
PARECER TÉCNICO:

A Lei no 2.516, de 26 de dezembro de 1974, que criou o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná (FUNREBOM), com a finalidade de prover recursos para reequipamento, sofreu alterações por meio das leis nos 5.684/1994 e 9.003/2002.

Esta última ─ de número 9.003/2002 ─ em seu art. 2o, estabeleceu a composição do Conselho Diretor do FUNREBOM pelas seguintes autoridades: o Secretário Municipal de Governo, como seu presidente nato; o Oficial Comandante do Terceiro Grupamento de Incêndio no Município, como vice-presidente; um membro representante do Poder Legislativo Municipal; o Secretário Municipal de Fazenda, e o Procurador-Geral do Município.
A presente proposta pretende alterar a composição desse conselho para que dele faça parte o Secretário Municipal de Defesa Social, como seu presidente nato, ao invés do Secretário de Governo, como também acrescentar o termo “nato” ao cargo de vice-presidente, ocupado pelo Oficial Comandante do Terceiro Grupamento de Incêndio. 
Tais alterações se fazem necessárias em razão da edição da Lei no 10.774, de 30 de setembro de 2009, que criou a Secretaria de Defesa Social, na Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina, com a atribuição de, entre outras, estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança na área urbana e na área rural, distritos e patrimônios do Município de Londrina, estruturando o Plano Municipal de Segurança, com metas e resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M.
A referida lei, em seu art. 1o, estabelece inúmeras atribuições da Secretaria de Defesa Social, dentre as quais, destacamos a contida no inciso XXIII, que é a responsabilidade de gerir os convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros, na Cidade de Londrina, e com os demais organismos da área de segurança pública.
Assim, o disposto no mencionado inciso explica o motivo da alteração que se pretende com o presente projeto, que é a adequação da legislação que dispõe sobre a composição do Conselho Diretor do Funrebom à lei que criou a Secretaria de Defesa Social. 
Ainda sobre a composição do conselho, entendemos que a colocação da expressão “nato” junto ao título de vice-presidente é coerente, haja vista que este cargo deverá sempre ser ocupado pelo Oficial Comandante do Terceiro Grupamento de Incêndios, que é o representante máximo do Corpo de Bombeiros no Município.
Feitos estes apontamentos, esta Assessoria considera pertinente a presente proposta de alteração.
Lembramos, porém, que compete à Comissão de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.
CÂMARA MUNICIPAL, 29 de agosto de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 257/2011
Esta Comissão, após a análise do Projeto de Lei no 257/2011 e do parecer técnico apresentado, emite voto favorável à tramitação da matéria a fim de adequar a legislação que dispõe sobre a composição do Conselho Diretor do Funrebom à Lei no 10.774/2010, que criou a Secretaria Municipal de Defesa Social.
SALA DAS SESSÕES, 30 de agosto de 2011.
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